
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.861.179 - SC (2020/0030443-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM GRUPO S.A. 
ADVOGADOS : LODI MAURINO SODRE  - SC009587 

 MARARRÚBIA SODRÉ GOULART  - SC017388 
AGRAVADO  : VILMAR TURMINA 
ADVOGADO : IVAN ALVES DIAS  - SC019953 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA. SEGURO 
DE VIDA EM GRUPO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. FALTA DE 
COTEJO ANALÍTICO E SÚMULA 284 DO STF. VIOLAÇÃO DE 
RESOLUÇÃO. INVIABILIDADE. INDENIZAÇÃO. COBERTURA 
SECURITÁRIA. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
TERMO INICIAL. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. O dissídio jurisprudencial não foi devidamente demonstrado à míngua 
do indispensável cotejo analítico.

2. A ausência de indicação do dispositivo legal a que se tenha dado 
interpretação divergente atrai o óbice previsto na Súmula 284/STF, por 
deficiência de fundamentação do recurso especial a impedir a exata 
compreensão da controvérsia.

3. Esta Corte Superior já consolidou o entendimento de que é incabível a 
análise de recurso especial que tenha por fundamento violação de 
resolução.

4. A análise das razões recursais e a reforma do aresto hostilizado, com a 
desconstituição de suas premissas, tal como pretendido pela agravante, a 
fim de afastar a cobertura securitária, demandaria interpretação de 
cláusulas contratuais e incontornável incursão no conjunto 
fático-probatório dos autos, o que esbarra nas Súmulas n. 5 e 7 desta 
Corte Superior.

5. A correção monetária incide desde a data da celebração do contrato de 
seguro de vida até o dia do efetivo pagamento da indenização, pois a 
apólice deve refletir o valor contratado atualizado. Precedentes.

6. Agravo interno não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi. 
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 Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2021(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.861.179 - SC (2020/0030443-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM GRUPO S.A. 
ADVOGADOS : LODI MAURINO SODRE  - SC009587 

 MARARRÚBIA SODRÉ GOULART  - SC017388 
AGRAVADO  : VILMAR TURMINA 
ADVOGADO : IVAN ALVES DIAS  - SC019953 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM 

GRUPO S.A. em face de decisão deste relator de fls. 570-586, que não conheceu do recurso 

especial, assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. 
VIOLAÇÃO DE RESOLUÇÃO. INVIABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
FALTA DE COTEJO ANALÍTICO E SÚMULA 284 DO STF. INDENIZAÇÃO. 
COBERTURA SECURITÁRIA. OFENSA AO DEVER DE INFORMAÇÃO. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. 
SÚMULA 83 DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte Superior já consolidou o entendimento de que é incabível a 
análise de recurso especial que tenha por fundamento violação de 
resolução.
2. O dissídio jurisprudencial não foi devidamente demonstrado, à míngua do 
indispensável cotejo analítico.
3. A ausência de indicação do dispositivo legal a que se tenha dado 
interpretação divergente atrai o óbice previsto na Súmula 284/STF, por 
deficiência de fundamentação do recurso especial a impedir a exata 
compreensão da controvérsia. 
4. A Corte local, com base nos elementos fático-probatórios dos autos e na 
interpretação de cláusulas contratuais, concluiu que a parte recorrida faz jus 
ao pagamento da indenização securitária, consignando a falta de 
informação da parte segurada consumidora sobre a cláusula limitativa.
5. A alteração do conteúdo decisório emanado da instância origem 
demandaria reincursão nos elementos fático-probatórios constantes do 
presente processo, bem como interpretação de cláusulas contratuais, o que 
não se admite na via do recurso especial ante o óbice das Súmulas 5 e 
7/STJ.
6. A correção monetária incide desde a data da celebração do contrato de 
seguro de vida até o dia do efetivo pagamento da indenização, pois a 
apólice deve refletir o valor contratado atualizado. Precedentes.
7. Recurso especial não conhecido.

Nas razões recursais (fls. 570-586), a parte agravante alega que realizou o 

cotejo analítico do acórdão recorrido e das decisões paradigmas e que foi apontada a 
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violação legal. Afirma que não procurou reinterpretar cláusulas contratuais, nem se insurgiu 

contra os fatos e as provas. Tece considerações de mérito do recurso especial. Aduz a 

ausência de violação à Súmula 83 do STJ, uma vez que as razões recursais teriam sido 

embasadas em acórdãos paradigmas recentes do STJ em sentido oposto ao acórdão 

recorrido. Pede a reconsideração ou a reforma da decisão agravada.

Impugnação ao agravo interno não apresentada pela parte agravada, conforme 

certificado à fl. 589.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.861.179 - SC (2020/0030443-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM GRUPO S.A. 
ADVOGADOS : LODI MAURINO SODRE  - SC009587 

 MARARRÚBIA SODRÉ GOULART  - SC017388 
AGRAVADO  : VILMAR TURMINA 
ADVOGADO : IVAN ALVES DIAS  - SC019953 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA. SEGURO 
DE VIDA EM GRUPO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. FALTA DE 
COTEJO ANALÍTICO E SÚMULA 284 DO STF. VIOLAÇÃO DE 
RESOLUÇÃO. INVIABILIDADE. INDENIZAÇÃO. COBERTURA 
SECURITÁRIA. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
TERMO INICIAL. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. O dissídio jurisprudencial não foi devidamente demonstrado à míngua 
do indispensável cotejo analítico.

2. A ausência de indicação do dispositivo legal a que se tenha dado 
interpretação divergente atrai o óbice previsto na Súmula 284/STF, por 
deficiência de fundamentação do recurso especial a impedir a exata 
compreensão da controvérsia.

3. Esta Corte Superior já consolidou o entendimento de que é incabível a 
análise de recurso especial que tenha por fundamento violação de 
resolução.

4. A análise das razões recursais e a reforma do aresto hostilizado, com a 
desconstituição de suas premissas, tal como pretendido pela agravante, a 
fim de afastar a cobertura securitária, demandaria interpretação de 
cláusulas contratuais e incontornável incursão no conjunto 
fático-probatório dos autos, o que esbarra nas Súmulas n. 5 e 7 desta 
Corte Superior.

5. A correção monetária incide desde a data da celebração do contrato de 
seguro de vida até o dia do efetivo pagamento da indenização, pois a 
apólice deve refletir o valor contratado atualizado. Precedentes.

6. Agravo interno não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Consoante consta da decisão agravada, em relação aos dissídios 

jurisprudenciais apontados, relativos à distinção entre a cobertura de invalidez laboral (ILPD) 

e a cobertura de invalidez funcional (IFPD), ao dever de informação ser do estipulante e ao 
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termo inicial da correção monetária a partir da negativa de pagamento da seguradora 

agravante, a irresignação não prospera.

Ressalta-se que o conhecimento do recurso fundado na alínea “c” do 

permissivo constitucional pressupõe a demonstração analítica da alegada divergência. Para 

tanto, faz-se necessário a transcrição dos trechos que configurem o dissenso, mencionando 

as circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, ônus do qual não se desincumbiu 

a parte agravante.

Nesse sentido o AgRg no Ag 1004354 / RS, Relator Ministro Carlos Fernando 

Mathias (Juiz convocado do TRF 1ª Região), DJe 04.08.2008 e o AgRg no Ag 657431/SC, 

Relator Ministro Fernando Gonçalves, DJe 23.06.2008.

A propósito, "É pacífico no STJ que a divergência jurisprudencial deve ser 

comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 

caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e 

regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se 

afigura no presente caso, impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 

alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal" (AgInt no REsp 1721054/SP, 

Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 06/11/2018, DJe 19/11/2018 - 

g.n.).

De fato, a não realização do necessário cotejo analítico, não obstante a 

transcrição de trechos da ementa de um dos acórdãos paradigmas e a transcrição de trecho 

isolado da fundamentação dos outros dois acórdãos paradigmas, impede a demonstração 

das circunstâncias identificadoras da divergência entre os casos em confronto, ensejando o 

não conhecimento do recurso.

2.1 Além disso, quanto ao dissídio jurisprudencial sobre o dever de informação 

ser do estipulante, verifica-se, nas razões do recurso especial, que a parte ora agravante não 

indica expressamente dispositivo de lei federal a que se tenha dado interpretação divergente 

pelo acórdão recorrido e paradigma, circunstância que caracteriza a deficiência de 

fundamentação a inviabilizar a abertura da instância especial, atraindo, como atrai, a 

incidência do enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido: AgRg nos EDcl no AREsp  76.762/RS, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 09/10/2013; AgRg no 

AREsp 502.478/PB, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

21/08/2014, DJe 03/09/2014; e, AgRg no AREsp  165.810/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 
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ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 01/10/2013.

3. Quanto à violação à Resolução 103/04 do CNSP, ressalta-se que não é 

cabível a interposição de recurso especial por violação de resoluções administrativas, por se 

tratar de enunciados que não se enquadram no conceito de lei federal a sofrer o controle de 

legalidade desta Corte. 

De fato, o recurso especial não constitui via adequada para a análise, sequer 

reflexa, de eventual ofensa a resoluções, portarias, instruções normativas ou regulamentos 

de pessoa jurídica, por não estarem tais atos normativos compreendidos na expressão "lei 

federal", constante da alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal de 1988.

Nesse sentido: AgInt no REsp 1.035.738/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/2/2017, DJe 23/2/2017; AgInt no REsp 1.206.924/RS, Rel. 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/2/2017, DJe 

22/2/2017.

4. No que tange à alegada violação aos arts. 757 e 760 do Código Civil, a parte 

agravante insurge no recurso especial e no agravo interno contra o dever de indenizar, 

arguindo indevida equiparação entre invalidez laboral e invalidez funcional, sendo a 

seguradora condenada a pagar indenização por cobertura para risco não contratado.

Lado outro, a Corte local concluiu que a parte agravada faz jus ao pagamento 

da indenização securitária, consignando a falta de informação do segurado consumidor sobre 

as cláusulas restritivas de direito, tendo o acórdão recorrido a seguinte fundamentação (fls. 

435-438):

"In casu, afirmou o autor ter desenvolvido patologia, durante a vigência do 
contrato de seguro, reconhecida como "Espondilodiscartrose de coluna 
lombossacral", o que comprovou mediante a apresentação de exames, 
laudos e demais documentos médicos (fls. 11/18 e 31/69).
Segundo infere-se do Laudo Pericial judicial acostado às fls. 308/319, o 
autor foi diagnosticado com redução parcial permanente da sua capacidade 
funcional/laboral.
[...]
Observa-se, portanto, que a invalidez do autor é de caráter permanente, e 
decorreu de doença degenerativa totalmente compatível com a atividade 
laborativa desempenhada.
Destaca-se, noutro norte, ter o requerente se dedicado à prestação de 
serviços na empresa Sadia S/A desde 01/03/1988, onde desempenhava 
função laborativa de "Ajudante de Produção" (fl. 2).
Com efeito, no que diz respeito à possibilidade de enquadrar a invalidez do 
requerente (invalidez permanente por doença) na espécie de cobertura 
para invalidez por doença funcional, in casu, infere-se possível.
Isso porque, em que pese o Superior Tribunal de Justiça ter adotado 
entendimento no sentido de que a invalidez funcional permanente difere da 
invalidez laboral permanente, a validade da aplicabilidade da referida 
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diferenciação ao caso concreto depende da prévia ciência do 
consumidor/beneficiário, bem como do estipulante, de modo a não induzí-los 
em erro.
[...]
No presente caso, portanto, apesar de a requerida ter colacionado aos 
autos as condições gerais da apólice, contendo as especificações e 
limitações das coberturas acima transcritas, não é possível verificar o 
cumprimento pela seguradora do dever de informação insculpido no artigo 
46 do Código de Defesa do Consumidor, e a consequente ciência do 
segurado acerca dos requisitos impostos para fazer jus à garantia 
contratada.
Sob este enfoque, extrai-se da apólice de seguro, acostada às fls. 113/118, 
a inexistência de qualquer conceituação/limitação sobre as coberturas 
contratadas, afigurando-se inviável impor ao autor/consumidor a obrigação 
de preencher os requisitos discriminados nas condições gerais da apólice - 
cuja ciência, repise-se, não restou demonstrada, haja vista não contar com 
a assinatura ou rubricas do demandante e/ou estipulante demonstrando 
ciência dos termos ali contidos - para fazer jus ao recebimento da 
indenização contratada.
Nesse ponto, curial ressaltar ser a apólice o instrumento da relação 
contratual, ou seja, nela devem constar as principais condições do seguro, 
dentre as quais as restrições e/ou limitações à cobertura contratada, sendo 
imprescindível a plena informação ao segurado, sob pena de sua ineficácia.
Logo, inexistindo nos autos a comprovação da plena ciência do consumidor 
acerca das cláusulas restritivas do seu direito, bem como restando 
expressamente atestado pelo médico perito, que a invalidez permanente e 
parcial do autor decorreu de doença degenerativa totalmente compatível 
com a atividade laborativa desempenhada, no caso específico, reputa-se 
possível a condenação da seguradora ao pagamento da indenização ao 
autor, a qual deverá ser enquadrada na espécie de cobertura denominada 
"Invalidez Funcional Permanente por Doença".
[...]
Assim, incontroversa a existência de invalidez permanente decorrente de 
doença, imperioso conferir ao requerente a integralidade da indenização 
securitária, no limite do capital segurado contido na apólice, merecendo ser 
reformada a Sentença ora atacada."

Desse modo, constata-se que o acolhimento da pretensão recursal exigiria a 

alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 

revolvimento das provas carreadas aos autos, assim como a interpretação de cláusulas 

contratuais, atraindo o óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Nesse sentido:

_____________
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
SEGURO DE VIDA EM GRUPO. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA. 2. COBERTURA DE INVALIDEZ 
FUNCIONAL PERMANENTE TOTAL POR DOENÇA. INTERPRETAÇÃO SOB 
A LUZ DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. DESCUMPRIMENTO 
DO DEVER DE INFORMAÇÃO ACERCA DOS LIMITES DA COBERTURA 
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CONTRATADA. RECONHECIMENTO NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. 3. PEDIDO DE APLICAÇÃO DE MULTA PREVISTA NO 
ART. 1.021, § 4°, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. 4. LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. INEXISTÊNCIA. 5. AGRAVO IMPROVIDO.
[...]
2. A alteração do entendimento firmado no aresto impugnado, com base na 
aplicação do Código de Defesa do Consumidor, no sentido de que não ficou 
comprovada a ciência inequívoca do segurado no tocante às cláusulas 
contratadas, assim como de sua incapacidade laborativa, só seria possível 
mediante o revolvimento do acervo fático-probatório e de cláusulas 
contratuais dos autos, providência vedada nesta instância extraordinária em 
decorrência do disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
[...]
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1697809/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 19/12/2017)
_____________
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE REQUERIDA.
1. A revisão do aresto impugnado no sentido pretendido pela parte 
recorrente exigiria derruir a convicção formada nas instâncias ordinárias 
sobre a falha no dever de prestar informação em relação à cláusula 
limitativa de direitos. Incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.
[...]
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1380768/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/05/2019, DJe 03/06/2019)
_____________
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. INVALIDEZ. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA. OFENSA AO DEVER DE 
INFORMAÇÃO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME 
CONTRATUAL E FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
COBERTURA DEVIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
2. Na espécie, não houve comprovação do prévio esclarecimento do 
segurado sobre o tipo de cobertura contratada e suas especificidades, a 
evidenciar o descumprimento do dever de informação. Assim, rever o 
entendimento do acórdão recorrido demandaria, necessariamente, o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos e reinterpretação de 
cláusulas contratuais, o que é vedado em razão das Súmulas 5 e 7 do STJ. 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1345204/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 19/12/2018)
_____________

5. Por fim, acerca da violação aos arts. 2º da Lei nº 10.192/01, 389 e 772 do 

Código Civil, a parte recorrente ora agravante insurge contra o termo inicial da correção 
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monetária.

Sobre o tema, constata-se que o entendimento da Corte local no sentido de que 

"Sobre o montante indenizatório deverá incidir juros mensais de mora desde a data da 

citação e correção monetária a contar da data da contratação ou da última renovação do 

seguro" (fl. 438) está em conformidade com a jurisprudência do STJ.

Nos termos da atual jurisprudência desta Corte, a correção monetária incide 

desde a data da celebração do contrato de seguro de vida até o dia do efetivo pagamento da 

indenização, pois a apólice deve refletir o valor contratado atualizado.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. RECUSA DE PAGAMENTO DE SEGURO DE VIDA. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 
283/STF. SEGURO DDE VIDA. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. 
DATA DA CONTRATAÇÃO.
1. Ação indenizatória, fundada na indevida recursa de pagamento de 
seguro.
[...]
6. A correção monetária incide desde a data da celebração do 
contrato de seguro de vida até o dia do efetivo pagamento da 
indenização, pois a apólice deve refletir o valor contratado 
atualizado. Precedentes.
7. Agravo interno no recurso especial não provido.
(AgInt no REsp 1864471/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 07/12/2020, DJe 11/12/2020)(g.n.)
_____________
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SEGURO DE VIDA.PAGAMENTO 
DE COBERTURA. ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. CELEBRAÇÃO 
DO CONTRATO. PRECEDENTES. 
[...]
3. Os valores da cobertura de seguro de vida devem ser acrescidos 
de correção monetária a partir da data em que celebrado o contrato 
entre as partes. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 1.164.869/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 21/05/2018)(g.n.)
_____________
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE 
VIDA EM GRUPO. VALOR DEVIDA NA APÓLICE DO SEGURO FIRMADO 
ENTRE AS PARTES. VEDAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
CORREÇÃO MONETÁRIA DESTE A CONTRATAÇÃO. NEGADO 
PROVIMENTO.
[...]
2. Quanto ao termo inicial da correção monetária, a Segunda Seção 
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desta Corte sedimentou o entendimento de que os valores da 
cobertura de seguro de vida devem ser acrescidos de correção 
monetária a partir da data em que celebrado o contrato entre as 
partes. Precedentes.
3. Agravo Interno ao qual se nega provimento.
(AgInt no AREsp 804.973/SC, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 24/10/2017, DJe 31/10/2017)(g.n.)
_____________
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. DIREITO SECURITÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. APÓLICE COLETIVA. 
ESTIPULANTE E CORRETORA DE SEGUROS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM. GRUPO ECONÔMICO. RELAÇÃO DE CONSUMO. CONTRATO 
FIRMADO NO INTERIOR DO BANCO. SÚMULA Nº 7/STJ. SEGURO DE VIDA 
E ACIDENTES PESSOAIS. MORTE DO SEGURADO. CHOQUE SÉPTICO 
PÓS-OPERATÓRIO. CIRURGIA BARIÁTRICA. ACIDENTE PESSOAL. 
CARACTERIZAÇÃO. INFECÇÃO DECORRENTE DE TRAUMA FÍSICO. 
MORTE NATURAL POR DOENÇA. AFASTAMENTO. INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA DEVIDA. QUESTIONÁRIO DE RISCO. OMISSÃO DE 
ENFERMIDADE PREEXISTENTE. IRRELEVÂNCIA. MORTE ACIDENTAL. 
FALTA DE CORRELAÇÃO COM O SINISTRO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
ALTERAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MULTA PROTELATÓRIA. NÃO 
APLICAÇÃO. SÚMULA Nº 98/STJ.
[...]
8. O Superior Tribunal de Justiça consagrou o entendimento de que, 
nas indenizações securitárias, a correção monetária incide desde a 
data da celebração do contrato até o dia do efetivo pagamento do 
seguro, pois a apólice deve refletir o valor contratado atualizado.
[...]
10. Recurso especial do BANCO CITIBANK S.A. e da CITIBANK 
CORRETORA SEGUROS S.A. não provido. Recurso especial da 
METROPOLITAN LIFE SEGUROS E PREVIDÊNCIA PRIVADA S.A. 
parcialmente provido, apenas para afastar a multa processual. 
(REsp 1.673.368/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 22/08/2017)(g.n.)
_____________

Incide, na espécie, a Súmula 83 do STJ.

6. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
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Secretária
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ADVOGADOS : LODI MAURINO SODRE  - SC009587 

 MARARRÚBIA SODRÉ GOULART  - SC017388 
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ADVOGADO : IVAN ALVES DIAS  - SC019953 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM GRUPO S.A. 
ADVOGADOS : LODI MAURINO SODRE  - SC009587 

 MARARRÚBIA SODRÉ GOULART  - SC017388 
AGRAVADO  : VILMAR TURMINA 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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